
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.599 - DF (2014/0311392-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S) - 

DF009466 
AGRAVADO  : AVANILCE PEREIRA DA ROCHA 
AGRAVADO  : JOSÉ FAUSTINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : PERPETUA DA GUIA COSTA RIBAS E OUTRO(S) - 

DF010398 
ADVOGADA : TANA ROSA CALDAS  - DF021655 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. JUROS DE 
MORA. RELAÇÃO CONTRATUAL. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. SÚMULA 
83/STJ. INCIDÊNCIA. PRESCRIÇÃO. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ANÁLISE DA SIMILITUDE FÁTICA DOS ARESTOS 
CONFRONTADOS. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal. 
III – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o 
qual, na hipótese de responsabilidade decorrente de relação contratual, os 
juros de mora têm incidência a partir da data da citação.
IV –  O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula 83/STJ.
V – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
reconhecer a prescrição, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 7/STJ.  
VI – O recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na alínea 
c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da Súmula n. 7/STJ 
impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é necessário o reexame de 
fatos e provas.
VII – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VIII – Agravo Interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 19 de setembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.599 - DF (2014/0311392-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S) - 

DF009466 
AGRAVADO  : AVANILCE PEREIRA DA ROCHA 
AGRAVADO  : JOSÉ FAUSTINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : PERPETUA DA GUIA COSTA RIBAS E OUTRO(S) - 

DF010398 
ADVOGADA : TANA ROSA CALDAS  - DF021655 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na alegação 

genérica de omissão, resultando na aplicação da Súmula n. 284 do Supremo 

Tribunal Federal, na incidência das Súmulas n. 7 e 83 do Superior Tribunal 

de Justiça, bem como na impossibilidade de análise da similitude fática dos 

arestos confrontados.

Sustenta a Agravante, em síntese, a inaplicabilidade da Súmula 

n. 7, a existência de omissão, a ocorrência de prescrição trienal do Código 

Civil, que o termo inicial do juros de mora deve ser contado a partir do 

arbitramento do valor da dívida, bem como aduz a existência de divergência 

jurisprudencial sobre a dedução do seguro obrigatório deve ser deferida 

independentemente de prova do recebimento.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Impugnação às fls. 444/447e. 

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.500.599 - DF (2014/0311392-6)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S) - 

DF009466 
AGRAVADO  : AVANILCE PEREIRA DA ROCHA 
AGRAVADO  : JOSÉ FAUSTINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : PERPETUA DA GUIA COSTA RIBAS E OUTRO(S) - 

DF010398 
ADVOGADA : TANA ROSA CALDAS  - DF021655 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustenta a Agravante, em síntese, não incidem os óbices 

processuais destacados. 

Entretanto, não se pode conhecer a apontada violação ao art. 

535 do Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações 

genéricas e, por isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual 

seria o ponto omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem 

como a sua importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice 

da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 

âmbito desta Corte. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. PRESCRIÇÃO 
DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. AFASTAMENTO. 
AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO CREDOR. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a 
alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz de forma 
genérica, sem a demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. Aplica-se, na 

Documento: 1635680 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

28/09/2017

Página  4 de 4



 
 

 
hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO DE 
CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE 
DE REVISÃO, NA VIA ELEITA. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, 
verifica-se que, apesar de apontar como violado o art. 535 do 
CPC, a agravante não evidencia qualquer vício no acórdão 
recorrido, deixando de demonstrar no que consistiu a alegada 
ofensa ao citado dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência 
da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). Nesse sentido: STJ, AgRg no AREsp 
422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
01/07/2014, destaque meu).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, no sentido de que, na hipótese de responsabilidade 

decorrente de relação contratual, os juros de mora têm incidência a partir da 

data da citação.

Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
282/STF. HONORÁRIOS. SÚMULA 07/STJ. JUROS 
MORATÓRIOS. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. 
TERMO INICIAL. CITAÇÃO. TAXA DE JUROS. SELIC.
1. (...).
2. (...).
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3. O termo inicial da incidência dos juros moratórios, em se 
tratando de responsabilidade civil contratual, é a data da 
citação (art. 405 do CC).
4. (...).
5. (...).
6. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
provido.
(REsp 710.385/RJ, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 28/11/2006, DJ 14/12/2006, p. 255- 
destaque meu).

ADMINISTRATIVO. ÁGUA E ESGOTO. TARIFA. 
PAGAMENTO A MAIOR. DEVOLUÇÃO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL. DATA DO PAGAMENTO 
INDEVIDO. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL. DATA 
DA CITAÇÃO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO CONSIDERADO VIOLADO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. APLICAÇÃO 
ANALÓGICA DA SÚMULA N. 284 DO STF. 
INTERPRETAÇÃO DE DIREITO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 280/STF. ERRO 
JUSTIFICÁVEL. RESTITUIÇÃO DE FORMA SIMPLES. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. CONCLUSÕES DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
1. (...).
2. (...).
3. Referente ao termo inicial dos juros moratórios, a pretensão 
não merece acolhida, uma vez que o entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) é no 
sentido de "que os juros moratórios, nos casos de repetição de 
indébito decorrente de valores recolhidos indevidamente a 
título de tarifa de água e esgoto, são devidos a partir da data da 
citação" (REsp 1.009.489, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira 
Turma DJe 17.6.2009).
4. (...).
5. (...).
6. (...).

7. (...).
8.(...).
(REsp 1280937/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/12/2011, DJe 
02/02/2012- destaque meu).

No mesmo sentido: AgRg no AREsp 521.422/PR, 1ª T., Rel. 

Min. Benedito Gonçalves, j. 12.08.2014, DJe 18.08.2014 e AgRg no AREsp 
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621.694/RS, 2ª T., Rel. Min. Humberto Martins, j. 05.02.2015, DJe 

12.02.2015.

Outrossim, o tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou acerca da não ocorrência 

de prescrição para o ajuizamento da ação de reparação de danos, nos 

seguintes termos (fls. 302/303e):

Embora os autores não se enquadrem no conceito de 
consumidor definido no art. 20 do CDC, a este se equiparam, 
haja vista que são vítimas do acidente de consumo em razão 
da morte de seu filho.
Dessa forma, o prazo prescricional aplicável é o quinquenal do 
art. 27 do CDC4 , e não o do art. 206, § 30, V, do Código Civil, 
de três anos, máxime porque, existindo norma especial que 
fixa o prazo prescricional, não prevalece a regra geral.
(...)
O acidente, que causou a morte do filho dos autores, ocorreu 
em 6/5/2009 (fl..27). Ajuizada a ação de reparação de danos 
em 19/1 2/201 2, dentro do prazo de cinco anos previsto no 
CDC, não ocorreu a prescrição.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”. 

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ENSINO 
SUPERIOR. CURSO PARA CAPACITAÇÃO DE 
DOCENTES INSTITUÍDO PELO ESTADO DO PARANÁ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ATRASO NO REGISTRO DO 
DIPLOMA. PRAZO PRESCRICIONAL. RAZÕES 
RECURSAIS QUE NÃO INFIRMAM O FUNDAMENTO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283 
DO STF. NEXO DE CAUSALIDADE E DANO MORAL 
CARACTERIZADOS. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA.
NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando a Corte de 
origem dirime, fundamentadamente, as questões que lhe são 
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submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta 
nos presentes autos.
2. Aplica-se a Súmula 283/STF, quando o recurso especial não 
impugna fundamento suficiente, por si só, para manter o 
acórdão recorrido.
3. O Tribunal de origem, após o exame do conjunto 
fático-probatório existente nos autos, concluiu pela 
inocorrência da prescrição e pela responsabilidade civil do 
Estado do Paraná, motivo pelo qual a inversão do julgado 
enseja o reexame de matéria fática, providência vedada no 
âmbito do recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 
n. 7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1495937/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 02/06/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. INÍCIO. SÚMULAS 83 E 7/STJ. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO MUNICÍPIO. VIOLAÇÃO 
DE SEPULTURA. SÚMULA 7/STJ. LEGITIMIDADE. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO. SÚMULA 284/STF.
1. O termo a quo do prazo prescricional para o ajuizamento de 
Ação de Indenização contra ato do Estado, por dano moral e 
material, conta-se da ciência inequívoca dos efeitos 
decorrentes do ato lesivo. Desse modo, a alteração das 
conclusões adotadas pelo Tribunal de origem acerca do início 
do prazo prescricional, tal como colocada a questão nas 
razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame 
do acervo fático-probatório constante dos autos, providência 
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na 
Súmula 7/STJ.
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a 
ausência de indicação dos dispositivos em torno dos quais 
teria havido interpretação divergente por outros Tribunais não 
autoriza o conhecimento do recurso especial, quando 
interposto com base na alínea "c" do permissivo constitucional. 
Diante disso, o conhecimento do recurso especial, nesse 
aspecto, também encontra óbice na Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal.
3. O Tribunal de origem, com base na situação fática do caso, 
concluiu pela existência da responsabilidade civil do agravante 
ante a demonstração do nexo de causalidade e o dano. 
Portanto, para modificar tal entendimento, como requer o 
agravante, seria imprescindível exceder os fundamentos 
colacionados no acórdão recorrido, pois demandaria incursão 
no contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte de Justiça.
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Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1540163/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
20/11/2015)

Por fim, o recurso especial não pode ser conhecido com 

fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, porquanto o óbice da 

Súmula n. 7/STJ impede o exame do dissídio jurisprudencial quando, para a 

comprovação da similitude fática entre os julgados confrontados, é 

necessário o reexame de fatos e provas.

Sobre o tema, os seguintes precedentes: 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. SÓCIO. 
REDIRECIONAMENTO. EXISTÊNCIA DE CERTIDÃO DO 
OFICIAL DE JUSTIÇA ATESTANDO QUE A EMPRESA 
NÃO FUNCIONA NO LOCAL INDICADO. SUMULA 
453/STJ. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 
instâncias ordinárias no tocante ao redirecionamento da 
execução fiscal em razão do descumprimento ao art. 135, III 
do CTN pelo sócio-gerente seria necessário o reexame de 
matéria fático-probatória, o que encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame 
de prova não enseja recurso especial" (AgRg no Ag 
1.341.069/PR, Primeira Turma, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, DJe 15/9/11).
2. "Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7 
desta Corte impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma 
vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 
os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática 
do caso, com base na qual deu solução à causa a Corte de 
origem" (AgRg no AREsp 346.367/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Segunda Turma, DJe 11/9/13) 3. Agravo 
regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.727/PR, Rel. Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/12/2013, 
DJe 06/02/2014, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL DE TRÂNSITO. LEI 
9.503/1997. NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. 
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SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADO.
1. A Corte de origem assentou sua decisão baseada na 
análise do conjunto fático-probatório dos autos, razão pela qual 
o acolhimento da pretensão recursal demanda novo exame 
das provas constantes dos autos, incidindo a Súmula 7/STJ.
2. O alegado dissídio jurisprudencial restou prejudicado ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1247182/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/09/2013, DJe 
30/09/2013, destaque meu).

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO. INADEQUAÇÃO 
DA VIA ELEITA. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ATO ÍMPROBO. ELEMENTO SUBJETIVO 
DOLO GENÉRICO. CARACTERIZADO. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. DOSIMETRIA DA PENA. ART. 12 DA LEI 
N. 8.429/92.  RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
ANÁLISE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA.
(...)
7. Quanto à interposição pela alínea "c", este Tribunal tem 
entendimento no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ 
impede o exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do 
caso concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu 
solução à causa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 597.359/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2015, DJe 
22/04/2015, destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. LABOR 
RURÍCOLA. RECONHECIMENTO. PROVA. REEXAME. 
SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO NÃO 
CONFIGURADO. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS 
NÃO AFASTADOS.
1. Tendo o Tribunal de origem fixado compreensão no sentido 
de que o segurado não logrou comprovar o labor campesino 
nos lapsos temporais indicados, a reforma desse 
entendimento não pode ser lavada à cabo em sede de recurso 
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especial, ante o óbice representado pela Súmula 7 do STJ.
2. A caracterização do dissídio jurisprudencial demanda a 
realização do confronto analítico entre as conclusões do aresto 
impugnado e as teses acolhidas pelos julgados indicados 
como dissonantes, não se mostrando suficiente para tal a 
simples transcrição dos julgados tidos como divergentes. 
Precedentes.
3. Além disso, impedido o trânsito do recurso especial em 
decorrência da orientação fixada pela Súmula 7/STJ, fica 
prejudicada a análise do dissídio jurisprudencial, ante a 
ausência de similitude fática entre o julgado recorrido e os 
acórdãos indicados como divergentes. Precedentes.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AgRg no AREsp 611.941/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/04/2015, 
DJe 24/04/2015, destaque meu).

Em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0311392-6 REsp 1.500.599 / DF

Números Origem:  00559492020128070001  199209212  19920922012  20120111992092  20120111992092RES  
559492020128070001

PAUTA: 19/09/2017 JULGADO: 19/09/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S) - DF009466 
ADVOGADA : VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA  - DF026717 
RECORRIDO : AVANILCE PEREIRA DA ROCHA 
RECORRIDO : JOSÉ FAUSTINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : PERPETUA DA GUIA COSTA RIBAS E OUTRO(S) - DF010398 
ADVOGADA : TANA ROSA CALDAS  - DF021655 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Transporte Terrestre

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS E OUTRO(S) - DF009466 
AGRAVADO  : AVANILCE PEREIRA DA ROCHA 
AGRAVADO  : JOSÉ FAUSTINO DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : PERPETUA DA GUIA COSTA RIBAS E OUTRO(S) - DF010398 
ADVOGADA : TANA ROSA CALDAS  - DF021655 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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